
U A 
NIVEL 

808,07 832,32 
II 848,49 873,94 

111 
	

1.001,34 1031,38 
1.251,86 1.289,41 

V 
	

1.908,43 
o 2.417,20 

2.417,20 2.489,72 

C D E F G H 

857,29 883,00 909,49 936,78 964,88 
900,16 927,16 954,98 983,63 1013,14 1043,53 
1062,32 1094,19 1127,02 1160,83 1195,65 1231,52 
1.328,10 1.367,94 1.408,98 1.451,25 1.494,78 1.539,63 
2.024,65 2.085,39 2.147,96 2.212,39 2.278,77 2.347,13 
2.489,72 2.564,41 2.641,34 2.720,58 2.802.20 2.886,27 
2.564,41 2.64134 2.720,58 2.802,20 2.886,26 2.972,85 

Câmara Municipal de Conselheiro Lafaie 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2  077/2013 

CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL AOS 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO 
LAFAIETE E ALTERA OS ANEXOS III  E 1V 
DA LEI N2  5.1479  DE 23 DE NOVEMBRO DE 
2009 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. i - Fica concedida revisão geral anual aos vencimentos dos Servidores da Câmara 
Municipal de Conselheiro Lafaiete para proporcionar recomposição salarial no percentual de 7,22% 
(sete vírgula vinte e dois por cento), correspondente à variação da inflação medida pelo LNPC - índice 
Nacional de Preços ao Consumidor, do IBGE, no período compreendido entre l  de abril de 2012 a 30 
de março de2013, passando os Anexos JIIe1Vda Lei n5.147,de23de novembro de20O9,a 
vigorarem com a seguinte redação: 

ANEXO 111  DA LEI N2  5.1479  DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009 
TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 

(VALORES EM REAL - R$) 

GRAU 
	

N O 
	

Q 
NIVEL 

1.023,64 1.054,35 1.085,98 1.118,56 1.152,12 1.186,68 
	

1.258,95 
II 
	

1.074,84 1.107,08 1.140,29 1.174,50 1.209,74' 1.246,03 1.283,41 1.321,91 

1.585,82 1.633,39 1.682,39 1.732,86 1.784,85 1.838,40 1.893,55 1.950,35 
V 2.417,54 2.490,07 2.564,77 2.641,71 2.720,97 2.802,59 2.886,67- 2.973,27 

2972,86 3.062,04 3.153,90 3248,52 3.345,97 3.446,35 3.549,74 3.656,24 
3.062,04 3.153,90 3.248,51 3.345,97 3.446,35 3.549,74 656,23 3.765,92 

Rua Asais Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaicte - MG 
Fone (O**3 1)3769-8100 - Fax (03 1) 3769-8103 

111 1.268,47 1.306,52 1.345,71 1.386,09 1.427,67 1.470,50 1.514,61 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaie 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

À Procurdof1a'do te 

GRAU R S 
NÍVEL 

1.296,72 1.335,62 

1.361,57 1.402,42 

III 1.606,85 1.655,06 

2.008,86' 2.069,13 

V 3.062,47 3.154,34 

VI 3.765,92 3.878,90 

3.87 3.995,26 

ANEXO 1V DA J1  

TABELA DE V 

[N2 5.147, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009 

C1MENTOS DOS CARGOS EM COWSSÃõ - 
(VALORES EM REAL - R$) 

NÍVEL 

V 

VENCIMENTO 

1.118,06 

1.346,80 

2.417,20 

3.636,37 

5.811,45 

Art. 2 - As 
orçamentrias do Poder 
1.01.1.01.031.0001.2002.3. 

decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 
o, coI)signadas na Lei Orçamentária Anual, sendo elas as de n 

1.02 e de n9  1.01.1.01.031.0001.2002.3.1.90.16. 

Art. 3 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos 
finance 	a partir de P?  de abril do corrente ano. 

/ALT/ 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaicte - MG 
Fone (0**31) 3769-8100 —Fax (0**31)  3769-8103 



16 DE ABRIL DE 2013. 

20 Tesoureiro da Cma - 

Câmara Municipal de Conselheiro Lafaie 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

O art. 37, inciso X, da Constituição da República Federativa do Brasil, assegura aos 
públicos revisão geral anual de sua remuneração. A iniciativa para deflagrar o processo 

o objetivando a concessão de tal revisão é de competência do respectivo chefe de Poder, 
observando-se a iniciativa privativa em cada caso. Sendo assim, segundo o posicionamento mais 
recente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (cópia anexa da resposta à Consulta flQ 

747.843, de 18 de julho de 2012), não cabe mais exclusivamente ao Poder Executivo deflagrar o 
processo legislativo da revisão geral anual, sendo atribuída à Câmara Municipal a iniciativa Legislativa 
em matéria de revisão geral anual da remuneração de seus integrantes e servidores. 

Outrossim, a revisão geral anual constitui direito subjetivo dos servidores, cumprindo ao 
Administrador a respectiva previsão tanto no Plano Plurianual (PPA), como na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), ou seja, não se trata de questão adstrita 
apenas à Iiscricioiwiedade do Administrador. Todavia, não é exigível a estimativa de impacto 
orçantentírio-financeim, nos termos dos artigos 16 e 17, e seus §§ 11  e 6, da LR.F, abaixo transcritos: 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de: 

1 - estimativa do impacto orcamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subsequentes; 

(...) 
Artl7.(...) 

§ 1 	- Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que traia o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso 1 do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu 
custeio. 

(.*.) 
§62 —O disposto rio § 1° não se aplica às despesas destinadas ao servi 
to de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do alt 37 da Consti 

Diante destas colocações, submetemos à apreciação do Plenário da Câmara a presente 
que objetiva a concessão da revisão geral anual aos servidores do Poder Legislativo 
assegurada pelo art. 37, inciso X da Constituição da República Federativa do Brasil, 
m o apoio dos no s pares para a sua aprovação. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Laíaiete - MG 
Fone (031) 3769-8100—Fax (031) 3769-8103 
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a) A 	de lei que trate da 	 é da competência de cada chefe de Poder ou órgão 
Constlucbnal, observada a 	privativa estabelecida na Constituição da República, sltuando-se na esfera 
de poder da nwwna autoddade competente para irwicim o processo legIativo referente à flão da 
remuneração dos respectivos agentes púbicos. b) O período Inflacionário a ser corlderado na concessão da 

pode abranger exercícios passados ria hipótese de o ente federado não observar a periodicidade 
nirilma prevista para o instituto. Nesse caso, a 	deve ser comedida corri base no período de 'tkição 
equivalente ao Intervalo de temo em que os agentes públicos permaneceram sem a atualização da sua 
remuneração. c) Na atualização rerTuineratórla, é possível considerar perxIo Inflacionário que já serviu de base 
para proposta de 	mas cujo projeto de lei foi rejeitado, nos ter~ do artigo 67 da Constituição da 
República. d) E possível proceder à 	....... dos subsídios e vencWiiantos dos agentes estatais ao 
longo do ano eleitoral, mesmo nos 180 (cento e oitenta) dias que antecedem o fina( do mandato dos respectivos 
titulares de Poder, nos termos dos dispositivos constitucionais e legais elencados na fundarrentação deste 
parecer. e) A data de concessão da .............utIzada para recomposição dos subsídios e/ou 
vencI'nentos de todos os servidores e agentes políticos de deteminado Poder ou órgão Constitucional deverá 
ser a rre5ne, servindo de marco para o cálculo do percentual a ser aplicado na 	 seguInte, na 
hipótese de os agentes púbicos destinatários da norma não possuírem data-base já fbrada. f) O índice oficial 
adotado para recomposiçâo salarial em razão das penlas Inftack*iárlas deverá ser iirrko e Incidir, 
isonorrcaniente, sobre os subsídios e/ou vencimentos de todos os servidores e agentes políticos de determinado 
Poder ou órgão Constitucional, recomendando-sia que oprioieWo índice utilizado por qualquer das unidades 
orgânicas sirva corno parâmetro para as 	a serem realizadas pelas demais. (Em apenso: Consultas n° 
837.049 e 832.403) 
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TEXTO INTE(WAL 

TRIBUNAL PLENO 

Processo if: 747843 (Em Apeto: Processos ifs: 837049 e 832403 - Consdtas) 

Sessão do dia: 18107/12 

Relator: Cor eeo em exercicio Han1ton Coelio 

Natiteza: Conii1a 

Procedência: Cãmara Mtaidpal de Bueno Brandão 

NOTAS TAQUIGRÂFICAS 

Sessão do dia: 18/07/12 

Procurador Presente à Sessão: Marcíbo Barenco 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON COELHO: 

PROCESSO N° 747.843 

NATUREZA: CONSULTA 

CONSLJLENTE: TARCÍSIA APARECIDA NUNES (PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BUENO BRANDÃO, À ÉPOCA) 

APENSOS: CONSULTA N° 837.849 (CÂMARA MUNICIPAL DE RESPLENDOR) E CONSULTA N-
832.403 (CÂMARA MUNICIPAL DE ANTÓNIO CARLOS) 

- RELATÓRIO 

Versani os presentes autos sobre conIta iomdada pela Sia. Tarczai Aparecida Nijies, Presidente da Câmara 
Murúcipal de Bueno Brandão à época, por meio da qual solicita parecer desta Corte de Contas acerca dos 
segái1es questiouianer*os: 

"1) Exte a poss1ade de conceder 	aos Vereadores Preleito, Vice,-Prefeito e Secretários 
Muipais de brim retroativa, ou seja, de um só vez com relação aos anos de 2005, 2006 e 2007? 

2) Em havendo projeto de lei rejeitado que concedia 	no ano de 2006, a resposta da questão 
anterior pode ser alterada, há algizn inçedirreilo para concessão neste caso? 

3) No caso de ser possível a concessão de 	de brim retroativa, poderá ser aplicado o mesn 
Índice concedido aos servidores pililicos nuiça, com base m perda iirmária, pelo Índice do INPC? 

4) Em mo eleitoral e íÈino ano de ndato, qual o prazo Imite para concessão de 	lace a Lei 
EitoraI, Calendário Eleitoral e Lei de Respomabdade Fiscal?" [destaque no oriáiaJJ 

O Auditor Edson Arer aiio parecer ciizstiado às 1k. 09/18. 

Em 17/8/10, o Coreehio António Carlos Andrada, alão relator do processo, detemiou o apaanIto da 
Constata 	832403, fomada pelo Sr. Marcelo Ribeiro da Silva, Presidente da Câmara Mtiicipai de Antônio 
Carlos, assim como da Consulta a° 837.049, lona*ida pelo Sr. Maias Rocha Pies, Presidente da Câmara 
Muiicipal de Respkndor, aos presentes ai*os (11 23), sob o hzk1anIlo de que as iidagações suaciladas versavam 
sobre o niw Iam caúal, qual seja, o iistihlo da 

Em 23/5/12, os avios lotam redistribeidos A nàiha relatona (11 27). 

É o relatório, no essencial 

11- FUNDAMENTAÇÃO 

1. Pre.r 

Preenchidos os pressupostos de adrrissMdade estabelecidos nos 5111908 ft°s 210 e 212 do Reineiio 
considerando que os cowiienles são lagitinodos para bomar coiiita, que o objelo refere-se a nialéria afeia à 



cetic desta Corte, bem como que as fllagaçt.ies não versam sobre caso concreto 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO LICURGO MOURÃO: 

Voto de acordo com o Comeo Relator. 

CONSELI-IEIRO SEBASTIÃO HELVECIO: 

Voto de acordo com o Comdieiro Relator. 

CONSELHEIRO CLÁUDIO TERRÃO: 

Voto de acordo com o Conse1eiro Relator. 

CONSELHEIRO MAURJ TORRES: 

Voto de acordo com o ComeIo Relator, 

CONSELI-IELRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 

Esta Presidência também vota de acordo com o ConseLeiro Relator. 

ACOLHIDA A PRELIMINAR, POR UNANIMIDADE, 

CONSELHEiRO EM EXERCÍCIO HAMILTON CO~: 

2. mérito 

A 	 já (oi objeto de iúneros pareceres por parte deste Tribunal de Contas. Não obstie, 
verifiqwi, em pesquisa riiads, algtns aspectos comovertidos acerca da niiiéria, a demandar um estudo mais 
ajxoltnlado, com vistas a solidificar a orieiação desta Corte de Contas sobre o assunto. 

Nesse contexto, pretendo aqiu, sem desbordar das indagações apresentadas, suscitar reflexão em tomo do ristitulo, 
tendo em vista a relevância do tema para os ag1es p(iilicos e para os próprkis eries faferados. 

a)Na1ení&aeIinadada 

A 	 está prevista os parte final do tic&so X do aito 37 da Costktão da Repbca, com 
redação dada pela Ezrmla Corstitncional ii  19/98, por no da qual foi promovida a denominada reforma 
admirÉiratim 

Segundo,  a do1,ia de Maria Sylvia Zanelia Di Ptrot  e Dinorá Adeleile Mnsetti Grotti 2  o objetivo da 
é atuakar as nmaaerações de modo "a acoupaíiar a evokição do poder aquisitivo da moeda", 

ressaltando que, se assim não fosse, ixis*ia razão para tornar obr1&EI a sue concessão 	no mesmo indice 
e na nn data3. 

A natureza jurídica e a Iiiaklade do instituio já foram discutidas por este Tribunal de Contas na Consulta n.°  
734.297, apreciada os sessão pk~ de 18/7/07, de rcktoria do Conseh*o Eduardo Carore Costa que, 
diferenciando 	de reajuste, assim px*uou em seu parecer 

significa reconçosião de perdas de vex.*reztos num deterrrãiado período, não se conhaidiido 
com aimo real. A 	tem por escopo a~ o poder aquitivo da moeda. Enquanto a 	é 
obrigat&ia e decorre de preceifo coes1itucia1, o reajuste, de natureza eventual, visa a vorrir sítueções de 
i1justas, valorização profissional, esc., sije1audo-se à coma 'cia e oporturilade da AdustiaçAo 

Sobre a matéria, Hely  Lopes Meeks4  observa que a 	 assegure a iiedutibllidade real dos 
susk1ios e dos vencinulos dos ocuantes de cargos e ençregos plcos. 

Outro aspecto da atuelização da remuneração salientado pela dou%rs é sua condkão de dieito subj~ dos 
agentes p*licos, consagrado corsiÍuionakneete, corno se verifica no perisanu10 de Dioges Gasparii e de 
Maria Syhia Zanela de PietTo6  

Nesse contexto, como é cedo que a cada dieito corresponde un dever, da garantia constitucional estabelecida no 
inciso X do artigo 37 da Constituição da Rep(dka ~se para o Estado a obrigação de rever, anua~ a 
renuueração dos agentes piibcos7. 

Acerca do assunto, o congtitucionalista Alexandre de MoraesS  assevera que a nova redação do dispositwo dada 
npjn ÇMca Crnç$qlur'jrin.jI no 10/QR rfriri,i , ,%çir-, 	viu41r'ivI4&. , 	 r. ,uw' 
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condizente com o objetivo do i'istiMo de conlaler, de modo permanente, os eleitos d 

Denota-se, dessa sucinta digressão sobre o I~ que a linklade precípEi da 
valor da reiniieraçâo dos agentes públicos em lace da perda do poder aqiitivo da 
forma, a irredntibibdade real dos vencineilos e siidis. 

Demais disso, a 	da tnmera como o 1elodor a coreignou ma CoIEtibiço da R 
subjetivo dos servidores públicos e agi pobtos, restando ao Poder Pbco a 
anualnnte, de forma 	senre na mesma data e sem distinção de íxlices. 

b)Compelênei* para a 	de lei sobem 

AjLaisprudncia pátria diverge sobre a w.4oridade cotqet1e para flcwr o devido prc 
de atualizar a renuieraço do ftuicionasmo público. 

No âmbito do Supienjo Tribuna) Federal, órgão incumbido precçuani1e da guarda da Ctiftiço, constatam-se 
posiciooarruflos divergales por parte de seta rreniwos Corno exen1o, o Mitro Gámor Mendes, em voto 
proferido como relator da ADI 3538iRS, ainda pcn1ae dejianu1o, na sessão pk'nária de 18/6107, defendeu a 
competência privativa do chefe do Podei EiecntM* para a 	de Bei que concede 	 da 
íenitzieraço dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Rio (iraude do Sd, com base nos ai1os 37, X e 
61, § 11, II, "a", ambos daConsiittição daRq)(IYbca9  

No mesmo sentido e na nsrna sesso pkaidaia, o es10 Milro Sepíverla Pertrxe, rebor da ADI 3543/RS - 
também penderde de jEano em razão de pedido de vista da Miiilra Cármen LÍEia - dPvieu vElada, no 
caso, a conelência privativa do chefe do Poder Execdivo para a 	de lei que corede 
da renuieraçAo dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do S&°  

De forma dissonante, registra-se o er1eridii10 do Ministro Carlos Ayres Bufo, prolatudo no jIgan10 da ADI 
3599/1W, em 21/5/07, s&teriando que a corq,e$&icáa para Eazr o processo kslaiivo sobre 
cabe ao respectivo dele de Poder, observando-se a 	privativa em cada caso. 

Por ser pertinente e esclarecedor, tranacrevo trecho do referido voto: 

"Quanto à 	das Jeis que tratam de rerueração, entendo que o Mitro Relator também foi feliz. 
Mesmo ao inciso X do artigo 37, ao lakw de 	 a ConstitLiçâo teve o cridado de prever, 

observada a 	privativa em cada caso,..." Ora, srilica, "observada a 	pr~a sai cada 
que o Poder executivo cuida dessa 	de 1ei cai se tratando de 	renueratóiia no 

âmbito da Mninistração direta e iodiela sob a atioridade rifixim do Presidente da Repibca - estou 
falando no plano federal -, e, no âmbito dos demais Poderes, a 	é de cada um deles, É do Poder 
Judiciário quando se tratar de revisar a rerruEração dos cargos próprios do Podei J.rio, e no âmbito 
do Congresso Na~ há rim bartição: a 	tanto é da Câmara dos Deputados quanto é do 
Senado Federal Tudo a Constitiiçâo deixa, para min, explicitado, com todas as letras, em alto e bom 
sonl"ht  

A divergência na ilerpretação do dispositivo conetitucional veriticada no próprio STF tanl)énl se fez presente no 
âmbito deste Trlbtxial de Contas, como se verifica do exare de pareceres enitidos em Const*as que enfrentaram, 
ainda que de forma flidental, o terna sob crivo. 

A lese da competência privativa do dele do Poder Execitivo para a 	de ki que concede 
da renueração dos agentes p(Mcos prcvakceu, por exençio, na ConsiAa a° 645.198, sessão plenária de 
28/11/01, e na Consulta n° 681.414, sess*o pleriiia de 22/10/03, ambas da rekdoria do Conselheiro Moura e 
Castro. 

Para ikstrar o posicionamento adotado nas referidas decisões, segue trecho do parecer emendo na última Consrlia 
cilada: 

'Essa dúvida foi respondida no tópico anterior quando tivemos oportafidade de tramerever parte da decisão 
proferida pelo SrçieHin Tribimal Federal na ADI 2.504, de Minas 	onde ficou assentado que é da 
ambmição privativa do chefe do Exectivo federal, estadual ou nuícipal desencadear a proposição 
legislativa da disct*ida 

De modo que, ao ica*, no alt 37, X, da Lei Magna, o comando 'observada a 	privativa em 



cada caso, o nosso tegKtor c~ o t'resjd.ele da RUbbca, o tiovemaao 
Municipal cone tres exckivos da 
constitucional,  

Incklentalrnente, visto que o tema da 
796.092 (Relator Conselheiro AI1ÔnE Carlos Andrada, sessão de 16/9 
por este Trlbueal Pleno. 

Sem enargo, esta Corte de Contas, em resposta à Consulta n°811.256 (Relatora Conselheira Adriere Andrade, 
sessão de 10/3/10), consiguou que ua 	: 	deve respear a 	.:.: privativa de legislar para cada 
co". Esse entendimento foi adotado lant& nos pareceres exarados nas Consultas n° 772.606 (Relator 
Conseleiro em exercício Licwgo Mouo, sessão de 30/11/1 »e n° 858.052 (Relator Conselheiro Cláudio Couto 
Teirão, sessão de 16/11/11), restando assinalado resta íim que: 

de renueração ou srksilio rio se coriimde com sue frcação ou aeração, deveuda ser 
observada em cada endadr pomica (Urí*o, Faladoe, DLstrite Federal e Mrcijaos) a 	iav 
p.ivativa de cada Poder o.Óri. Cor tirio (Ezecvo, Ju&Mii, Legislativo, MkstéiIo 
P&o e Tuibrul de CoMa)" [destaqrI 

Tecidas essas considerações, ressaltando que o Pret&i Exce, aula rio coruteuii ilerprelação de&itiva acerca 
da couetència para iniciar o processo legdalivo acerca da. . 	...... proporo a consolidação do 
posicionamento deste TrnsJ de Contas de acordo com a iïtima lese apres1ada, perfiundo o enterdinento da 
corrente que delende, à luz, puixakiuic, do priicio da separação dos Poderes, a corripet&icia de cada dele 
de Poder ou Órgão Constitucional para desencadear o aledido processo legislativo. 

Dessa forma, no ânito dos MwicIpks, ao Preleiio compete eraniar projeto de lá para a reconosição dos 
vencinenlos dos agentes p(Ibcos do Poder ExeciXivo, aMo à Câmara Muicipal é atribuída a 

legislativa em matéria de 	 da renuieração de seus irtegraules e serv~ 

c)Perlodo Whick~ a ser coriderado = canceasis da 

O ass=o desenvolvido neste tópico está relacioo, príicipakneríe, com a filade e com o alrlbnto da 
periodicidade da 	Sobre o terra, segue o uuegislri de Cuii Lúcia Animes Roc1it 

"A norma modificada e i~ no art 37, X, h,Jõre, fortaleceu se com a Enrwixla Constitucional n. 19/98, 
porque se estabeleceu, ao lado do dever estatal de processar a 	de delcutElada forma 
(genericanule, na nrsim dais e com idêntico iidicc), o direito h.mcional de ter aqiL" 	 anuabnente. 

O deeito à aa*dade da 	é posta c -±-s* com a Enuda sira we1erlda 3  
[destaquei] 

Depreende-se, do pensamento da jurista, o dever do Estado de conceder a 	pelo nuios una vez por ano, 
sendo que o transcurso do prazo de 12 (doze) meses a partir da ~ recorqosição rens.meratôria marca o início 
da mora estatal. 

Acerca da ri~ registra-se precedente do STF, que, ao julgar a ADI 2061/DF14,  da relatona do Mitro limar 
Galvão, reconheceu a mera legilativa do Presidente da Rep(ibca por não encaminhar projeto de lei para a 

da renuação dos servidores da União. 

Diie disso,  levando era considemção a Iiaalade do i10 de manter o poder aqt~ da moeda em lace da 
ioção, t2terldo que a reconposição baseada em período iríemánio siçenor a rin ano conligira direito subjetivo 
do agente público destioatário da norma, consrk,sla~do verdadeiro poder-dever do Estado restabelecer o valor 
da renueraç5o e dos sii,sklks em razão das perdas iaciou*ias. 

Aderna, o percentual de correção deve abarcar todo o período itilacionário em que não se promoveu a 
anelização da renuração. 

Em resumo, a retroatividade da recorrpoão, alerilida nos k211u5 aqui tratados, mostra-se possível na tótese 
de a unidade política não haver respeitado a periodicidade 	prevista para a 	da rerrnrreração e ou 
subsídio, devendo ser concedida com base no período equivalente ao iervalo de lenço em que os agentes 
públicos penranecerani sem a attukmação da sue renweração. 

O posicionamento ora adotado pretaile assegix&, a~* força normativa da Cons1iflão, porquanto prestigia 
g 	 n, 	 yrm r c$jiv'innl ø..—-2 vw. n04e,t Y ti^ wrtitw%17 o sw,r tiviIw ,cch1 



da Consulta a° 747. 
da renueração 
petodekiIoi 

Na oportiftiade, aprove4o 
com o tema do tópico em questão, 
inflacionário que já serviu de base para 

1 	 'i' au R~ a ~ aja 4naIa4.J.aI, ~L~ tP a, I Stfr ai l%.i ..a,, a ua.n i.I%.UY *Ui 

O questionamaio remete ao devido processo 1egM1ivo e, a meu ver, encontra resposta no 
verbis: 

"Alt 67. A matéria constante de projeto de k'Ã rejeado sonie poderá consiitiã objeto de novo projeto, 
na mesma sessão kgi1ativa, mediante proposta da nmiona absoluta dos uz,HIbros de qualquer das Casas do 
Coiiieo Nacional" 

Iniere-se do preceitwdo no citado dispositivo - que reverbera o piiiio da irepetMdade dos projetos rejeitados 
na mesma sessão IegIaliva - que a matéria constante de projeto de lei rejeitado pode ser objeto de novo projeto, 
em sessão ghtiva diversa, sem qualquer objeção. 

d) Prazo ~ para a concessão da revisão cera] anual à kiz das nu~ da legiti~ eleitoral e da Lei 
de Repoisa1ii5dade FIscal 

No que diz respelo ao prazo limite para a concessão da reviso geral anual em lace da leg1ação eleitoral e da Lei 
de Responsabdade Fiscal - LRF (Lei Conçlameiiar IL°  101/00), inxnde analisar o que dispõem os diplomas 

legais pertànies. 

A Lei a° 9.504197, que esiabee nonis para as eleições,  estçia condigas vedadas aos ageiles públicos em 
campanhas eleitorais: 

"Alt 73. São proibidas aos agentes p(Ibcos, servidores ou não, as segáies condas tendentes a alelar a 
W~ de oportaiidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

VIII  - fazer, na eircunsc~ do pleito, nvsio eiaI da .enameraçlo dos servidores pú1&os que 
exceda a iecoiapoaão da perda de seu p.der aqiositivo ao longo do ano da ekãs, a partir do 
inicio do prazo estabelecido no alt ? desta Lei e até a posse dos eleitos." [destaquei] 

Depreende-se do comando stracitado que é licita a i': dos wncinenlos dos servidores púbbcos no ano da 
eleição para a recomposição da perda de seu poder aqi*ivo, sem qualquer restrição teirçoraL 

Na Lei de Responsabilidade Fiscal, ao se tratar do controle da despesa total com pessoa é estabelecida a nulidade 
do ato de que restte aueu4o de despesa expedido nos 180 (caio e oitenta) dias antecedentes ao l de mrmdato 
do titi.gar de Poder, verbis: 

"Alt 21,., 

Parágrafo r*o. Tairién é nulo de pleno direito o ato de que resido aumuto da despesa cern pessoal 
expedido nos caio e oitenta dias anteriores ao fital do mandato do ~ do respectivo Poder ou órgão 
referido no art. 20." 

Observa-se que o dispositivo legal não consi€na excão à vedação irposta em sai texto. Não obstante, este 
Tubinal já teve opomiliade de se posicionar acerca do parágrafo único do artigo 21 da LRF, em resposta à 
Consulta o." 751.530, de relaloria da Conselheira Mricne Andrade, apreciada na sessão plenária de 25/11/09. 
Naquela assaiada, restou conaigeado que a vedação contida no nicicxaido dispositivo to é apkávd à :es.o 

:i'ai anuai, havendo a relatora assim concluído seu parecer, aprovado por mriIade 

"Respondo negativamente ao primeiro quesito bradado, sendo indevido o aiziiaio real da ratuieração 
dos professores do em hnlanuial, de lomn a apar 60% das verbas repassadas pelo FIJNDEB, se 
realizado no podado de vedação eleiloial, que] seja, nos 180 (caio e olala) dias alerinres às eleiçÔes até 
a posse dos eleitos. Fai caso de aleks maato de re_raçI. .edo ape~ para efetivar a 
iecesumslção de perda salad*l ocasl.nada pela desvaloitraçio de moeda, ei*ado não haver tal 
iniwulo." Idestaquesi 

Importa reiterar que a norma estati.áda no at 37, X, da CR/8 ~ reposição do poder aqueilivo dos 
vencimentos dos servidores públicos e sdsidio dos agentes poicos corno direito subjetivo. Nesse diapasão, o 
parágrato is.iico do alt 21 da LRF deve ser interpretado à hxz da norma conslitueional em comento, sendo a ti*.a 



auvei a Ue que a em~ inxm1a peio aposivo iegai mo aicança a FeVLSaO 	. 	i a 
que laernjus abid 	ages pibCOS. 

Nesse sentido é o entendimento do professor Rodolfo Viam Pereira- Coordenador de Dir  
Superior de Advocacia da OAB/MG - que em aito intitulado limites e possib1ades da re 

de servidores em ano eIeitoraI" 5, assai peiltim 

"Assim, a partir de 180 dias da data da elaiçào até a p~ dos eleitos, 
decorrente de eis„era]. aos servidores pbcos, superior à perda de seu 
o próprio ano da eleição. 

Nesses termos, se a proposta de a~~ for superior * perda (prevista) do poder aqiisitivo em 
2010, por exeao, o ata q= . watw*zar deveria ter dde cauçktameiMe teruínado antes de 6 de 
abril de 2010. Ei*ietaido, se o aianaio proposta for igual ou menor q= a iila prevista, nada 

obstará a comecuçio do ato dwante o perlodo pré-elrit.nL” [ctacp.1J 

A iidispensabllidade da reahiaçio da reo geral anual é nlesta E aso pode ser observado da leiais do ari 
22 da LRF, que permite a sua con~ até mesmo se a despesa total com pessoal estiver acima do tin*e 
prudencial de 95% (noventa e circo por ceifo) reis estabelecido. Veja-se 

uArt 22. A verifaçio do crsrpraneiflo dos 	es estabelecidos rios arís. 19 e 20 será reahzada ao final de 
cada quadriwslre. 

Parágrafo tasco. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (nov 
vedados ao Poder ou órgão relendo no art. 20 que houver nco 

1 conresso de ~~^ aume~ ielp.te ou adaçio de iewrIo a q~r 
sabe os derivados de sengença t&ial ou de determ~ legal ou contratual, ressalvada * 
revisão prev1a no inciso X do art. 37 da Cnostl'-Io;" [destaquei 

Sobre o temi, esclarece Mana Sylvia Zanei Di Ptro: 

"Essa revisão no pode ser à~ pelo fato de estar o ente pohtico no limite de despesa de pessoal 
prevto no artigo 169 da Coosiitao Federal Em pnnleIo kigar, porque seria liaceitável que a ap&açAo 
de iam nom* consátu~ tivesse o condão de tixfoiuiu oilra, de igual rível, em letra n»r$a Em 
segtzxlo higar, porque a própria Lei de Respoosabádade Fiscal, em pelo menos duas nomes, previ a 
rerão anual conu exceção ao cumprimento do ~ de despesa: artigo 22, parágrafo iruco, 1, e artigo 
71. nI 

Feio exposto, a parir de iam iieuipieiação sistcn*ica das normas corstibEienais e "M afetas à matéria, concluo 
que a unidade política poderá proceder à revisão zeraI anual, preceituada no siso X do ant. 37 da CorEtitrão da 
Reptlíca, em aix, eleitoral, mesmo nos 180 (cito e oiteida) dias que amiecederu o final do mandato dos 
respectivos tMires de Poder, perfliando, pois, os posicionameilos mencionados neste parecer. 

Essa interpretação coaduea-se com a própria natureza jialdica do iistiMo - itnznento voltado à satlaçAo da 
irredtiibdade de venciixrtos. por l* 	ejar, rigoruranuile, azznei*.i real na reiiweraçAo, mas reconçosição 
do seu valor em lace da inflação apitada no período. 

e) Repdaitos a serem observados para conceu*o da revso geral anual 

A Constituição da Repi'iblica estabelece critérios a serem observados para realização da revisão geral anual. q 
sejam (1) aanhdade (it) ietikição por lei espedka (j) idaúl&le da data de concessão (comierrxzaneidade); ( 
iflcidade de flhices; (v) íicàd&icia sobre lodos os servidores e 	políticos de cada Poder ou órgão 
Constitueicoal (geueaklade). 

O reqsito da anualidade impõe tan lapso teniporal de 12 (doze) meses para efetuação da rev 
	ló 

podendo, todavia, exceder esse periodo na hipótese de itubservãncia da periodicklade anual nmum prevista para o 
iostiti.Io, ccnsoamde sua1tiado rte paecex. 

Quanto à necessidade de lei específica para inalar do lera, impende tran 
	

da 
Miiislro Carlos Ayres &iao, probdada ria ADI 3599/DF, inn*xiada abres: 

"A Constituição exigir lei específica, niami ç&adado elogiável, ( ... ). Porque a lei especifica é monotenitiea, é 
iam lei que ro pode ser teralicarnemie promiscua e siitica iam lei exigente do máximo de concentração 

ri,w r,'jr. el^ V~~—^ )Jaw.,iiI ^,,mic 4iIwl, ~^~çbwàmn~n rirr t,wki -A cru-iowi*Ao 



regra expsa 
adotados por 
d~ estnlixas or 

o leita nor tina uálade 
e devem 

da mesma entidade política, 

Por 
o 

a&iil..J I, pu. VaRIV kAV %.UtIEl 1  ~~ v 41~ ^~~U - . . -VPVA 

brasileira" 

No que ccweme aos ~ rei1os, previstos explican1e21e no aco X do aito 3 
República, quízis sejam, grabdade, ueicidade de kidkes e corieroraneklad; 
professora Cámui Ltria Ar*iues Rocia- 

"Como a reiso não iniporta em aaruo ires em 
quanrwn devido, fixou-se a sue caracteittica de ge 
servidores públicos. 

do valor 
quer dizer 

Adema, e ianbéni como caracterirtica correspondente àquela nattreza da reio do VaI0T da 
renuieração, tem-se a 	 de sue concessão (na imsnn data) e a iden(ktade da índke 
utilizado pela entidade adnitra1iva É que o valor da nrieda não se desinbi em hziçâo de pessoas, mas 

numa continjência econônico-iitcira que á rcionaE"17  [desIaquei. 

Cumpre ressaltar que a wú~ de itidices, a comemporaneidade e a generalidade devem ser observadas no 
ânil,ito de cada txiidade orgârica conpelaie para dar início ao processo legirlativo acerca da fixação ou alteração 
da renuieração de seus senilores e agentes políticos. 

Nesses lermos, no âmbito nuial, àerLioewxlo o Cbde do Poder Legialatiw proceder á re oniposão das 
perdas salariais dos agi1es estatais da C&wni Municipal, sendo tal autoridade a conderne para desencadear 
processo legislativo de alteração/fixação dos silsldks e vaxinrdos dos servidores e agentes políticos do &gão, 
poderá iniciar o proceditrenlo de reiso gera] anual. Na I6tese, necessário que conste do projeto de lei a ser 
apreciado a data e o livlice adotados, que devem ser iiicos e úita*es, irononicanuíe, sobre todos os siksidios 
e vencnieilos dos agentes destiaatános da mana, ~ sejam, servidores da Cânwa Miiiicipal e Vereadores. 

Impoilanle ressaltar que, embora os Poderes e Órgãos Constitucionais detaliam competência para deflagrar 
processo legislativo acerca do itiháo ora tratado, é recomiaidàvel para que não se perca de vista a isononia 
pretendida pelo inciso X do afl. 37 da CR/88, que iam viaz delitido wn itidice revisional por algun dos aludidos 
órgãos, tal itilice seja adotado pelos den. 

É esse o entendimento que se extrai da leitura de outra parte do citado voto do Mittro Carlos Ayres Bruto: 

"Se a iniciairva, poréni, parte, por primeiro, de qualquer dos Poderes, em matéria de pira reiso, parece-
me, por kSgica, que aprovado que seja o projeto de lei em matéria de reo. o Congresso Nacional fica - 
volto a dizer -, logicamie viicdado àquela data de iticio da alteração renameralória, ao percentuil e ao 
itudice, como diz a Constittição." 

No sentido do exposto leio parecer en.itido pelo Trhial na Consulta n.° 858.052, de relalona do Conselíeiro 
Cláudio Conto Terrão, aiieiiomu*e meronada, verbis: 

"Não obstante deva ser observada a niiciaiva privativa mesmo paran de re'is 
de qualquer entidade poica devem estar o e para evitar ao uio distiações nos índices adotados a 
tItulo de reisào, sob pena de ferir o tratamento isonnwo que a Constinjão qas dar aos servido 
públicos. 

(...) 

Tal ioterpretação, além de prestigiar o princípio da separação dos poderes nnsira-se a mais wrrlizu*e com o texto 
constitucional, por pernitir a sua nrnw eletividade, lendo em vista que, havendo onsão por parte de algisn dos 
Administradores, Píèbcos conipetentes para iiciar o processo legislativo de recompoção das perdas áiflacionárias 
da renuieração, tal lato não se estenderia a todo o tuverso de servidores e agentes po&icos de dciemiiada 

E não foi outro, senão o de 
	

in ao sri. 37, X da CR/88, o kndamento siacitado pelo Conselio 

Nacional do Ministério público 
	

da Resolução n° 5311018, que, no âmbito da autonona adniistrativa 



a 

do Órgão, estabeleceu a prerrogativa de 'cada Mtério 1' 
	

de lei ao Legislativo para 
asse~ a reio eraJ anual de seus ~ores e iiiubws, na falta de iniciativa 

"`0 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da 
artigo 130-A, parágrafo 2°, inciso II, da Consdftição Federal e com animo no 
Interno; 

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 37, mciso X, da Cons1tiç5o Federal; 

CONSIDERANDO que a norma coestilucional não tem sido cueirida, merecendo a 
auiononia adntra1iva, à reposição das perdas reais e anuais de men*,ros e servido do Miuistério 
Público, 

RESOLVE: 

Au. 1° Cada 
Legislativas visando 
membros. 

a revisã 
projeto de lei às Casas 

dos subsídios dos 

Art 2° O valer m~ da revisão ecral e anua] 
observando-se, no tocante aos súbsidios dos miios, a 

Nesses lermos, conaiderando a nwiremjiúlica e a ~ade do iLStitl*o ora estudado, entendo que: (1) a data para 
recomposição dos súbsidios e ou venco~os de kxlos os servidores e agentes políticos de deterniado Poder ou 
ÓrgAo Constitucional deverá ser a iiu (coren,onaeidade), serviado de marco para o cálcilo do percentual a 
ser aplicado na revisão anual segiie, na hipótese de os agies públicos destinatários da norma não possuírem 
data-base já fixada e (ï)o índice oficial adotado para recoqosào salarial em razio das perdas iaflacionáiias 
deverá ser imico e áicidi, isononiame, sobre os st,sÍ1ios e ou vencimentos de todos os servidores e agentes 
políticos de delerniiado Poder ou órgão Constitucional generalidade), recomendando-se que o primeiro índice 
utilizado por qualquer das iiiidades org*as sirva corno parâmetro para as revisões a serem realizadas pelas 
denais, na esteira do parecer já aprovado por esta Corte de Contas na Ciisia a° 858.052, lastreado no voto 
condiior proferido pelo ConseIxo Cláudio Couto Terrão. 

coNcLusÃo 

Diante das razões expostas, entendo respondidas as indagações formuladas, nos termos da hnlameiiaçao, sintetizada a 

a) a iniciativa de lei que trate da revisão gera] anual é da conpetãaia de cada chefe de Poder ou Órgão Constitucional 
observada a iniciativa privativa estabelecida na Co n~ da Repúbka, sitendo-se na esfera de poder da mesma 
autoridade competente para iatiar o processo legislativo referente à fixação da Tenarseração dos respectivos agentes 
públicos; 

o período inflacionário a ser considerado na conceão da re isão pode abranger axercicios passados na hipótese de o 
ente federado não observar a periodicidade anual níiaiu prevista para o iiiMo. Nesse caso, a revisão deve ser concedida 
com base no período de i1ação eqLivalen4e ao ileivalo de tempo era que os agentes públicos perrnalecerarn sem a 
atuali2ação da sua renaneração; 

c) na atmzação renweralória, é possível considerar período ianárío que já serviu de base para proposta de resisào. 
mas cjo projeto de lei foi rejeitado, nos lermos do artigo 67 da Constitiição da República; 

d) é possível proceder à revisão geral anua] dos subsídios e vararerlos dos agentes estatais ao lo 
mesmo nos 180 (cento e oitenta) dias que antecedem o IíIaI do mandato dos respectivos litiues de Poder, nos termos dos 
dispositivos constitucionais e legais dencados na fimdan1ação desse parecer, 

e) a data de concessão da reu'ão gera] anual ilízada para recomposição dos subsídios e ou verLinentos de todos os 
servidores e ageiies poicos de detenriado Poder ou Órgão Coristitucioral deverá ser a mesma, ser,iido de marco para 

o cálculo do percentual a ser aplicado na revisão anual segiite na hipótese de os agentes públicos destinatários da norma 
no possuírem data-base já fixada 

f) por fia, o íidice oficial adotado para ieconpoão saJ em razão das perdas iacicrias deverá ser iiaco e iocidi, 
isononicamenie, sobre os subsídios e ou vencaos de todos os servidores e agezes políticos de determinado Poder ou 
Órgão Constitucional, recomendando-se que o priiro ülice ulízado por qwlquer das tfldades orgáuicas sirva como 
parânitro para as resisôes a serem realizadas pelas demais. 

ra 
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Voto de acordo com o voto do CoeLeo Relator. 
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CONSELHEIRO CLÁUDIO TERRÃO: 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafai 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO D 
07712013 

RELATÓRIO 

EXPEDfiENt 
•¼  

pre.ent, 

O Projeto de Lei n°. 077/2013, que "Concede revisão geral anual aos vencimentos dos 
servidores da Câmara Municipal de Conselheiro Lafalete e altera os anexos III e IV da Lei n°5.147, 
de 23 de novembro de 2009", de autoria da Mesa Diretora, vem a esta Comissão para emissão de 
parecer sobre a sua juridicidade, legalidade e constitucionalidade, em conformidade com o art. 89, 
inciso 1, alíneas "a" e "b", do Regimento Interno. 

Pela análise do Projeto de Lei em foco, podemos vislumbrar que a referida proposta veio 
acompanhada de justificativa (04) e documentos(05/1 4). 

FUNDAMENTAÇÃO 

Prima facie, é preciso anotar que o presente Projeto de Lei, quanto à sua iniciativa e no tocante 
à competência, 	ai, a teor do art. 37, X, da Constituição Federal, art. 60, 1, e 131 da Lei Orgânica 
Municipal. 

Na justificativa, os autores da proposição alegam que a matéria da proposição tem por objetivo 
ir aos funcionários desta Casa Legislativa a recomposição do poder de compra da moeda. 

Cumpre mencionar que a proposta em questão, não apresenta quaisquer vícios de legalidade, 
juridicidade ou redação, razão pela qual a proposição de lei em apreço não encontra óbices para a sua 
regular tramitação. 

No mais, nos reportamos aos fundamentos bem lançados pela Procuradoria da Câmara 
Municipal que, por seu turno, analisou com precisão a proposta de lei em foco. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - 
Fone (0**31)  3769-8100 —Fax (0**31)  3769-8103 



Câmara Municipal de Conselh 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO D 
077/2013 

No mérito, deverá se pronunciar o plenário. 

CONCLUSÃO 

Diante dos argumentos retro, concluímos pela juridicidade, 
legalidade da proposição em análise, nada impedindo sua tramitação 
discutida e votada pela Câmara em Plenário. 

constitucionalidade e pela 
ental, e que a mesma seja 

SALA DAS COMISSÕES, 23 DE ABRIL DE 2013. 

VEREADOR JOÃO 	O FERNANDES RESENDE 

VEREADOR k~$W AMÉRICO DE ALMEIDA 

NTOS 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
Fone (0* *31) 3769-811)0 - Fax (0* *31) 3769-8103 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafai 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, POLÍTICA URBANA E 

RURAL AO PROJETO DE LEI N° 077/2013 

P ER E 14 T E 
105 1 ( 

Segue parecer em 02 laudas. 
Preside nie 

RELATÓRIO 

De autoria da Mesa Diretora, o projeto em epígrafe concede revisão geral anual aos 

vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaicte e Altera os 

Anexos Ill e IV da Lei n° 5.147, de 23 de novembro de 2009. 

A propositura passou pela análise da Procuradoria do Legislativo que opinou ser 

legal, jurídico e constitucional a revisão anual com base em índice oficial de apuração 

da inflação do período, para fins de recomposição do poder de compra da moeda, 

conforme se pretende ao anexo Projeto de Lei, não havendo impedimentos para a sua 

aprovação. 

Posteriormente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Legislação, que 

concluiu pela juridicidade, pela constitucionalidade e pela legalidade da proposição em 

análise, nada impedindo sua tramitação regimental, e que a mesma seja discutida e 

votada pela Câmara em Plenário. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição por estar enquadrada 

dentre as disposições do artigo 89, do Regimento Interno desta Casa, foi encaminhada à 

Comissão de Serviços Públicos e Administração Municipal, Política Urbana e Rural 

para que esta a analise e emita seu parecer. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Conforme mencionada pelos demais pareceres e na justificativa do presente 

projeto, o artigo 37, inciso X da Constituição da República, assegura ao servidor 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG. 
Fone (0**31)  3769-8100 - Fax (0**31)  3769-8103 



Vereador J'i! entura Celestino 
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rP4roAntô • enf' Loureiro 

Câmara Municipal de Conselheiro Lafa 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

público revisão anual de sua remuneração, sempre na mesma data e sem distin 

índice. 

Portanto, como se v, a revisão em questão se trata de correção da remuneração, 

em conformidade com os índices inflacionários, não objetivando aumento de 

vencimentos. 

Fato outro é que a Lei de Responsabilidade Fiscal, no § 60 do artigo 17, dispensa 

a estimativa de impacto orçamentário-financeiro por se tratar de mero reajuste previsto 

no artigo 37, inciso X, da Constituição da República. 

Destarte, diante de todo o exposto, o presente projeto assegura o direito 

subjetivo do servidor ao reajuste anual, visando, conforme já informado pela 

Procuradoria do Legislativo, compensação de perdas inflacionárias. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto e nos limites da apreciação desta Comissão, somos favoráveis ao 

envio do presente projeto de lei para discussão, apreciação e aprovação em Plenário, em 

conformidade com o artigo 117, §2°, inciso II, do Regimento Interno. 

E o nosso parecer. 

Sala das Comissões, 02 de maio de 2013. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG. 
Fone (0**31) 376981O0_ Fax (O**31) 3769-8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro 
- 	ESTADO DE MINAS 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANU+BUTAÇÃ 

ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI N2  077/2013. 

RELATÓRIO 

E)PEDIENTE 
ILI iQ5i/ÁL'  

Presidente 

O Projeto de Lei n2  077/2013, que Concede revisão geral anual aos 

Portanto, a presente proposi:o de revisão anual com base em 

índice oficial de apuração da inflação do período, para fins de 

recomposição do poder de compra, não possui impedimentos. 

Conforme estabelece o art. 22  da presente proposição: "As 

despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias do Poder Legislativo, consignadas na Lei Orçamentária 

Anual, sendo elas as de n° 1.01 1.01.031.0001.2002.3.1.9011.02 e de 

n°1.01.1.01.031.0001.2002.3.90.16", não há do ponto de vista." 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36400-000 - (Ç (31) 3769-8100 - Telefax 3769-8103 
e-mail: camara@camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br  - Site: www.camaraconsêlheirolafaiete.mg.gov.br  
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Câmara Municipal de Conselheir 
- 	ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, TRIBUTA 

ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI N2  077/2013. 

técnico orçamentário-financeiro, impedimento para a aprovação do 

Projeto de lei em apreço. 

VEREADØ 	i{í 	a SÍRIO 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-000 - 	(31) 3769-8100 - Telefax 3769-8103 

e-mail: camara@camaraconselheirolafaiete.rng.gov.br  - Site: www.camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br  







GOVERNO DO MITNICLPIO DE CONSRLHFJROLÁFAIETE 
:;GÁBlNETE DO PREFETT 

13 C D E 

832,32 57,29 883,00 909,49 

873,94 900,16 927,16 954,98 

1031,38 062,32 1094.19 1127,02 

1.289,41 ;1.32 	o 1.367,94 1.408,98 

1.965,68 2.024,65 2.085.39 2.147,96 

2.417,20 2.489,72 2.564,41 2.641,34 

2.489,72 2.564.41 2.641,34 2.720,58 

G H 

964,88 993,83 

1013,14 1043,53 

1195,65 1231,52 

1.494,78 1.539,63 

2.278,77 2.347,13 

2.802,20 2.886,27 

2.886,26 2.972,85 

GRAU 
	

A 

808,07 

848,49 

1.001,34 

1.251,86 

	

V 
	

1.908,43 

	

VI 
	

2.346,80 

	

VII 
	

2.417,20 

9,78 

983,63 

1,451,25 

221 2,39 

272,58 

o 2 

LEI 08, DE 20 DE MAIO DE 2013. 

CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL 
AOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CONSELHEIRO LAFAIETE E ALTERA 
OS ANEXOS ifi E 1V DA LEI N2  5.147, DE 
23 DE NOVEMBRO--DE 2009. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, 
decretou e eu, Prefeito Municipal em seu nome, sanciono a seguinte lei: 

Art. l' - Fica conc7edida revisão geral anual aos vencimentos dos Servidores da 
Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete para proporcionar recomposição salarial no 
percentual de 7,22% (sete v' Ia vinte e dois por cento), cÕnepondente à variação da 
inflação medida pelo INPC - Indice Nacional de Preços o'b'ósumidor, do IBGE, no 
período compreendido entre 1? de abril de 2012 a 30 de irao de 2013, passando os 
Anexos III e IV da Lei n1  5.147, de 23 de novembro de 2009, avigorarem com a seguinte 
redação: 

ANEXO ifi DA LU N  5.147, DE 23 DE NOVE RO DE 2009 
TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARCO3EFETIVOS 

(VALORES EM REAL - R$) 

GRAU 

III 

V 

VII 

1.023,64 

1.074,84 

1.268,47 

1.585,82 

2.417,54 

2.972,86 

3.062,04 

1.054,35 085.9 1.118,56 1.152,12 

1.107,08 :1.140,29 1.174,50 1.209,74 

1.306,52 1.345,71 .386,09 1.427,67 

1.633,39 :1 .682,39 1.732,86' 1.784,85 

2.490,07 2.564,77 2.641.71 2.720,97 

3.062,04 :3.15 3.248,52 3.345,97 

3.153,90 3.248, 45.9 3.446,35 

t 86,68 

.246,03 

;470,50 

:4° 

2;802,59 
::. 
446,3 5 

3.549,74 

P Q 

1.222,28 1.258,95 

1.283,41 1.321,91 

1.514,61 1.560,05 

1.893,55 1.950,35 

2.886,67 2.973,27 

3.549,74 3.656,24 

3.656,23 3.765,92 

Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, 10— Centro - Conseiheiro Lafaiete— MG. 

PL No 077t20I 



PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHE 
DO MÊS DE MAIO DE 2013. 

AIE 
	

AOS VINTE DIAS 

Procurador Geral 

Avenida Prefeito Mário Rdrigues Pereira. 10— Centro - Con ete — MG. 

PL No 077/2013 

GRAU R S 

1.296,72 1.335,62 

11 1.361,57 1.402,42 

III 1.606,85 1.655,06 

2.008,86 2.069,13 

V 3.062,47 3.154,34 

VI 3.765,92 3.878,90 

VII 3.878,90 3.995,26 

ANEXO IV DA LEI NP 5.147, DE 23 DE NOVEMBRO  DE 2009 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO - 
(VALORES EM REAL-  R$) 

O DO}iÍUNICIIIO DE CONSI?T.FIP(RÕ LAÏAIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

VENCIMENTO 

1.346,80.:,.  

2.417,20, . 

3.636,37' 

5.811,45 

Art. 2 - As despesas decorrentes da 
dotações orçamentárias do Pcder Legislativo, co 
sendo elas as de à 1.01.1.01.031.000 
1.01.1.01.031 .0001.2002.3.1.9Ó.16. 

Art. 3 - Esta Lei, entra em vigor na data de 
efeitos financeiros a partir de 14 de abril do corrente ano. 

o à conta das 
tária Anual, 

2 e de n2  

publicação, surtindo seus 


